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No âmbito do procedimento de concurso público, sem publicação de anúncio no Jornal Oficial 

da União Europeia, para a formação do contrato de “Aquisição de serviços para manutenção e 

tratamento de diversos espaços verdes” é aprovado o presente Programa de Concurso, de 

acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 132.º do CCP, que contém as indicações 

legalmente exigidas e outros termos legalmente previstos a que deve obedecer a fase de 

formação do contrato até à sua celebração, sem prejuízo da aplicação do CCP. 
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1.Identificação do concurso.  

Concurso público sem publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, para a 

formação do contrato de “Aquisição de serviços para manutenção e tratamento de diversos 

espaços verdes” 

 

2. Entidade adjudicante 

Município de Bragança, com sede no Forte de São João de Deus 5300-263 Bragança; NIPC 

506 215 547; Telefone: 273 304 200/Fax: 273 304 299; Endereço eletrónico: armazens@cm-

braganca.pt. 

 

3. Órgão que tomou a decisão de contratar 

Presidente da Câmara Municipal, por competência própria, nos termos do disposto na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º197/99, de 8 de junho. 

 

4. Fundamentação da escolha do concurso público  

Valor base inferior aos limiares referidos na alínea b) do n.º 3 do artigo 474.º do CCP e 

inaplicabilidade dos artigos 24.º e 25.º do CCP. 

 

5. Adjudicação por lotes  

Não está prevista a adjudicação por lotes.  

 

6.Critério de adjudicação/modelo de avaliação das propostas 

  

6.1 A adjudicação é feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa 

para a entidade adjudicante, determinada pela seguinte modalidade: 

Melhor relação qualidade - preço, na qual o critério de adjudicação é composto por um conjunto 

de fatores, e eventuais subfatores, relacionados com diversos aspetos da execução do contrato 

a celebrar.  

6.2 Modelo de avaliação:  

A adjudicação será efetuada à proposta economicamente mais vantajosa para o município, 

tendo em conta os seguintes factores, eventuais subfactores, e respectivos coeficientes de 

ponderação:  

a) Preço (Fp), com uma ponderação de 50% (cinquenta por cento);  

b) Níveis de serviço-equipa permanente (Fep), com uma ponderação de 50% 

(cinquenta por cento). 
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Para a avaliação das propostas será utilizada a seguinte expressão matemática, arredondada 

às centésimas de unidade: 

PF = 0,50*Fp + 0,50*Fns 

Sendo: 

PF= Pontuação final da proposta; 

Fp = Pontuação correspondente ao fator Preço da proposta; 

Fns = Pontuação correspondente ao fator Níveis de serviço da proposta; 

 

A “Proposta Economicamente Mais Vantajosa” corresponderá à proposta que obtiver maior 

valor de pontuação final (PF), arredondada às centésimas de unidade.  

O Factor Preço (Fp) será classificado de 0 a 100 e a avaliação resulta da aplicação do 

seguinte fórmula: 

Fp= ((Pb-Pp)/(Pb-Pm))*100 

Sendo: 

Fp = Pontuação correspondente ao fator Preço da proposta. 

Pb = Preço base do concurso. 

Pp = Preço da proposta a concurso. 

Pm = 80% do preço base. 

 

O Fator Níveis de Serviço (Fns) será classificado de 0 a 100 e a avaliação resulta da 

aplicação do seguinte fórmula: 

Fns= ((Np-Nmin)/(Nmax-Nmin))*100 

Sendo: 

Fns = Pontuação correspondente ao fator Níveis de Serviço da proposta. 

Np = Número de operacionais da equipa permanente da proposta. 

Nmin = Número mínimo de operacionais, conforme nº2 da cláusula nº 5 da parte II do caderno 

de encargos. 

Nmax = 10 operacionais.  

 

 6.3 São fixados como critérios sucessivos de desempate: 

a) Menor Preço admitido (Fp). 

b) Maior Nível de serviço (Fns). 

c) Menor distância da sede da empresa à cidade de Bragança. 
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7. Preço Anormalmente Abaixo  

1. Para efeitos do nº1 do artigo 71º do CCP, o preço de uma proposta é considerado um 

preço anormalmente baixo quando o desvio percentual, em relação à média dos preços 

das propostas a admitir, for igual ou superior a 10%. Para determinação da média, no 

caso de 4 ou mais propostas, não serão consideradas os preços das propostas mais 

alta e mais baixa. 

2. Considerando o nível de serviço pretendido, o número de funcionários e despesas 

inerentes, exigido em Caderno de Encargos e o valor do preço base, torna-se 

necessário definir preço anormalmente baixo. 

8. Consulta e disponibilização das peças do procedimento 

8.1. Nos termos legais, as peças do procedimento são integralmente disponibilizadas na 

plataforma eletrónica de contratação pública AcinGov, acessível através do sítio eletrónico 

www.acingov.pt, disponibilizada pela empresa ACIN - Icloud Solutions, Lda; 

a) O acesso à referida plataforma eletrónica é gratuito e permite efetuar a consulta e 

download das peças de procedimento, apenas sendo necessário possuir selos temporais e 

certificado de assinatura eletrónica qualificada aquando da submissão de uma comunicação ou 

proposta na plataforma;  

b) Para ter acesso à plataforma eletrónica é necessário efetuar os seguintes passos: 

i) Caso a entidade não esteja inscrita, aceder a "www.acingov.pt", selecionar  

"Aderir", preencher os dados da entidade e do utilizador associado e assinalar a opção "Li e 

aceito as Condições Gerais de Adesão";  

ii) Ao formalizar a pré-inscrição a entidade receberá os emails necessários ao  

acesso à plataforma, no entanto, só conseguirá consultar as peças do concurso após a 

validação dos documentos de adesão, devidamente assinados pelos representantes legais. 

(Mais informações através do número 707451451); 

c) Caso o processo de adesão já esteja aprovado, bastará à entidade consultar o 

procedimento em "www.acingov.pt". As peças procedimentais estarão disponíveis no fundo da 

página. No menu “Pedidos” podem ser consultadas as comunicações entre as entidades 

envolvidas. 

8.2. O processo de concurso encontra-se patente no Serviço de Armazéns do Município de 

Bragança, Forte São João de Deus, onde podem ser consultadas as peças do procedimento 

durante as horas de expediente (9h00 às 12:30 e 14:00 às 17h30), desde o dia de publicação 

do anúncio no Diário da República, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das 

propostas. 
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9. Esclarecimentos, retificação e alteração das peças do procedimento  

9.1. Nos termos no n.º1 do artigo 50.º do CCP, no primeiro terço do prazo fixado para a 

apresentação das propostas, os interessados podem solicitar os esclarecimentos necessários à 

boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no mesmo prazo, devem 

apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões 

daquelas peças do procedimento, por si detetadas, através da plataforma eletrónica, no menu 

“Pedidos”, funcionalidade de “Pedidos de Esclarecimento/Retificação” e “Lista de Erros e 

Omissões do Caderno de Encargos”, utilizando a opção “Criar pedido”. 

9.2. Em conformidade com o disposto no n.º2 do artigo 50.º do CCP, consideram-se erros e 

omissões das peças do procedimento os que digam respeito a: 

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do  

objeto do contrato a celebrar; 

c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que não considere  

exequíveis. 

9.3. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas:  

a) O Júri do Concurso deve prestar os esclarecimentos solicitados; 

b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as 

omissões e identifica os termos do suprimento de cada um dos erros ou das omissões 

aceites, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por 

ele expressamente aceites. 

9.4. Nos termos do 7 do artigo 50.º do CCP, independentemente do disposto nos números 

anteriores, o órgão competente para a decisão de contratar pode, oficiosamente, proceder à 

retificação de erros ou omissões das peças do procedimento, bem como prestar 

esclarecimentos, no prazo referido no ponto anterior, ou até ao final do prazo de entrega de 

candidaturas ou propostas, devendo, neste caso, atender -se ao disposto no artigo 64.º do 

CCP. 

9.5. Conforme o disposto no n.º8 do artigo 50.º do CCP, os esclarecimentos, as retificações e 

as listas com a identificação dos erros e omissões detetados pelos interessados serão 

disponibilizados na plataforma eletrónica e juntos às peças do procedimento patentes para 

consulta, sendo todos os interessados que as tenham obtido imediatamente notificados desse 

facto, através da plataforma eletrónica, na funcionalidade “Lista de Erros e Omissões do 

Caderno de Encargos”. 

 
10. Agrupamentos  

10.1 Nos termos do artigo 54.º do CCP, podem ser concorrentes agrupamentos de pessoas 

singulares ou coletivas, qualquer que seja a atividade por elas exercida, sem que entre as 

mesmas exista qualquer modalidade jurídica de associação. 

10.2. Os membros de um agrupamento concorrente não podem ser simultaneamente 

concorrentes no presente concurso, nem integrar outro agrupamento concorrente. 
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10.3 Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente responsáveis, 

perante o Município de Bragança pela manutenção da proposta. 

10.4. Qualquer alteração na composição do Agrupamento terá de ser autorizada previamente, 

sob pena de exclusão, em qualquer fase do procedimento.  

10.5 Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento concorrente, e apenas 

estes, devem associar-se, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de 

consórcio externo de responsabilidade solidária. 

 

11.Prazo e modo de apresentação da proposta 

11.1. A proposta e os documentos que a acompanham devem ser apresentados até às 

17h30m do 6º dia a contar da data do envio, para publicação, do anúncio previsto no n.º1 do 

artigo 130.º do CCP, sob pena de exclusão, sem prejuízo da eventual prorrogação do prazo 

para apresentação das propostas resultante da verificação das situações previstas no artigo 

64.º do CCP. 

11.2. A apresentação da proposta e dos documentos que a acompanham deverá ser realizada 

diretamente na plataforma eletrónica, de acordo com o manual de elaboração de proposta, 

constante da opção “Manuais e documentação de Apoio”, no menu principal “Ajuda”. 

11.3. Todos os documentos submetidos na plataforma eletrónica deverão ser assinados com 

recurso a assinatura eletrónica qualificada, nos termos do artigo 54.º da Lei 96/2015, de 17 de 

agosto, antes do respetivo carregamento na plataforma eletrónica, de acordo com o artigo 68º 

da mesma lei.  

11.4. Quando, pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a proposta não 

possa ser apresentado nos termos do disposto no número anterior, a sua apresentação deverá 

ser efetuada de acordo com o n.º 5 do artigo 62.º do CCP. 

 

12.Documentos da proposta: 

12.1. A proposta a apresentar é constituída pelos seguintes documentos:   

a) Declaração do Anexo I do Código dos Contratos Públicos e do presente programa de 

procedimento; 

b) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua 

execução submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os atributos da 

proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar: 

i) Declaração com indicação do preço contratual, elaborada de acordo com o Anexo II 

ao presente programa de procedimento; 

ii) Proposta do nível de serviço, com indicação de preço unitário por metro quadrado, 

horário proposto para a prestação de serviço, indicação do número, categoria, função e 

experiência dos operacionais que se propõem incluir permanentemente na equipa de 

trabalho afeta à prestação de serviços agora em concurso e formação e experiência do 

técnico responsável, nos termos do estabelecido no nº2 da cláusula nº 5 da parte II do 

caderno de encargos. 
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c) Documentos que contenham os termos ou condições relativos a aspetos da execução do 

contrato não submetido à concorrência pelo caderno de encargos, aos quais a entidade 

adjudicante pretende que o concorrente se vincule: 

Plano de execução operacional discriminando, para cada um dos espaços identificados na 

cláusula nº1 da Parte I do Caderno de Encargos,  com as acções de manutenção e tratamento 

descritas nas cláusulas técnicas gerais e específicas da Parte II do caderno de encargos, 

relativas à manutenção e tratamento de espaços verdes, especificando de forma objectiva, 

clara e perceptível a calendarização das acções de manutenção a efectuar em cada 

espaço/mês correspondente, bem como a distribuição do efectivo da equipa pelos espaços a 

intervir. 

d) Quaisquer outros documentos que o concorrente considere indispensáveis ao 

esclarecimento dos atributos da proposta. 

12.2. Os ficheiros que contêm os documentos referidos no número anterior têm que estar 

assinados, individualmente, pela entidade, ou por representante que tenha poderes para a 

obrigar, podendo ser carregados na plataforma eletrónica, individualmente ou agrupados. 

12.3. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os documentos 

devem ser assinados pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que 

devem ser juntos à proposta os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus 

membros ou, não existindo representante comum, devem ser assinados por todos os seus 

membros ou respetivos representantes. 

12.4. Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente apresente, 

por os considerar indispensáveis, para os efeitos do disposto na parte final da alínea b) do n.º1 

do artigo 57.º do CCP, os quais podem ser redigidos em inglês, francês e espanhol ou qualquer 

outro idioma neste caso desde que acompanhados de tradução oficial. 

12.5. Os documentos indicados no ponto 11.1 devem ser redigidos em língua portuguesa, não 

sendo admitidos documentos redigidos em outros idiomas.  

 

13. Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação de propostas variantes.  

 
14.Prazo de validade das propostas 

O prazo da obrigação da manutenção das propostas é de 66 dias a contar do termo do prazo 

fixado para a sua apresentação. 

 

15.Esclarecimentos de propostas 

O júri do procedimento pode solicitar quaisquer esclarecimentos sobre as propostas 

apresentadas que considere necessários para efeito da análise e da avaliação das mesmas, 

nos termos do disposto no artigo 72.º do CCP. 
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16. Leilão eletrónico 

Não será utilizado leilão electrónico. 

 

17.Relatório preliminar e audiência prévia 

O júri elabora fundamentadamente um relatório preliminar, no qual deve propor a ordenação 

das propostas, bem como propor, fundamentadamente, a exclusão das propostas nos termos 

do disposto no n.º2 do artigo 146º do CCP e envia-o a todos os concorrentes, fixando -lhes um 

prazo, não inferior a cinco dias, para que se pronunciem, por escrito, ao abrigo do direito de 

audiência prévia. 

 

18. Relatório final  

18.1. Cumprido o disposto no ponto anterior, o júri elabora um relatório final fundamentado, no 

qual pondera as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de audiência 

prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar, podendo ainda 

propor a exclusão de propostas se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos 

previstos no n.º 2 do artigo 146.º do CCP  

18.2. No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do relatório final 

resulte uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar, o júri 

procede a nova audiência prévia, nos termos previstos no ponto anterior, restrita aos 

concorrentes interessados, sendo subsequentemente aplicável o disposto no número anterior. 

 

19. Negociação das propostas  

O presente concurso não fica sujeito a uma fase de negociação das propostas. 

 

20.Documentos de habilitação 

20.1. No prazo de 5 dias, após a receção da respetiva notificação, o adjudicatário deve 

apresentar, através da plataforma eletrónica, na funcionalidade “Adjudicações”, reprodução dos 

seguintes documentos de habilitação: 

a) Os documentos de habilitação referidos no n.º 1 artigo 81.º do CCP, sem prejuízo do 

disposto no artigo 83.º-A do mesmo Código;  

b) Documento comprovativo da titularidade de alvará Categoria 2-Subcategoria 

9”Ajardinamentos”,válido.emitido pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da 

Construção, I. P. (IMPIC, I. P). 

c)Tratando -se de empresas sem sede e direção efetiva em Portugal, o adjudicatário, para 

além dos documentos referidos no número anterior, deve também apresentar o respetivo 

comprovativo de inscrição em lista oficial de fornecedores de bens móveis ou de prestadores 

de serviços de qualquer Estado signatário do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu que 

revele a titularidade das habilitações adequadas e necessárias à execução das prestações 

objeto do contrato a celebrar.  
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d) O adjudicatário, nacional de Estado signatário do Acordo sobre o Espaço Económico 

Europeu ou do Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial de Comércio pode 

ainda apresentar, em substituição dos documentos de habilitação, uma declaração sob 

compromisso de honra, prestada perante notário, autoridade judiciária ou administrativa ou 

qualquer outra competente, de que pode executar a prestação objeto do contrato a celebrar no 

Estado de que é nacional de acordo com as regras nele aplicáveis. 

20.2. Quando o adjudicatário for um agrupamento, os documentos previstos no n.º 1 do artigo 

81.º do CCP e na Portaria n.º 372/2017, devem ser apresentados por todos os seus membros, 

sendo aplicável, se for o caso, o disposto no n.º4 do artigo 2.º da referida Portaria. 

20.3. Quando os documentos de habilitação exigidos se encontrem disponíveis na Internet, o 

adjudicatário pode, em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar o endereço do 

sítio onde aqueles documentos podem ser consultados, bem como a informação necessária a 

essa consulta e apresentar documento comprovativo do consentimento para o efeito, desde 

que os referidos sítio e documentos dele constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

20.4. O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre exigir ao adjudicatário, em 

prazo que fixar para o efeito, a apresentação dos originais de quaisquer documentos cuja 

reprodução tenha sido apresentada, em caso de dúvida fundada sobre o conteúdo ou a 

autenticidade destes, sendo aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 

86.º do CCP. 

20.5. No prazo referido no ponto 20.1. o adjudicatário deverá ainda apresentar os seguintes 

elementos relativos a cada um dos operacionais que constituem a equipa permanente indicada 

na proposta e do técnico responsável: 

a) Identificação; 

b) Função e categoria;  

c) Comprovativo de vínculo à empresa; 

d) Experiência profissional; 

20.6. Quando o adjudicatário for um agrupamento, até à data da assinatura do contrato, devem 

ser apresentados os seguintes documentos:  

a) Cópia do Contrato de Consórcio;  

b) Documento com a indicação da percentagem de participação de cada um dos elementos do 

Consórcio e do líder do Consórcio;  

c) Procuração outorgada por todos os membros do Consórcio ao seu líder, com poderes para 

este proceder à faturação de todos os trabalhos executados, receber quaisquer quantias ao 

abrigo do contrato dando a respetiva quitação, bem como poderes para receber todas as 

notificações e comunicações do dono da obra ou seu representante respeitantes ao contrato 

celebrado. 

20.7. O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre solicitar ao adjudicatário, 

ainda que tal não conste do presente programa de concurso, a apresentação de quaisquer 

documentos comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas para a 

execução das prestações objeto do contrato a celebrar, fixando-lhe prazo para o efeito. 
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20.8. Os documentos de habilitação devem estra redigidos em língua portuguesa ou 

acompanhados de tradução devidamente legalizada, no caso de estarem pela sua natureza ou 

origem, redigidos numa outra língua.  

20.9. No caso de a plataforma eletrónica se encontrar indisponível os documentos devem ser 

enviados para o endereço de correio eletrónico do Município de Bragança. 

 

21. Caução  

Não é exigível a prestação de caução, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 

88.º do CCP, podendo a entidade adjudicante, se o considerar conveniente, proceder à 

retenção de até 10% do valor dos pagamentos a efetuar, de acordo com o n.º 3 do mesmo 

artigo e conforme o previsto no caderno de encargos. 

 
22. Seguros  

1- É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro, dos 

riscos inerentes ao fornecimento do bem, nomeadamente, de responsabilidade civil até á data 

de entrega. 

2 - O Município de Bragança pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário 

fornecê-la no prazo de cinco dias úteis. 

 
23. Contrato 

1- A minuta do contrato é aprovada em simultâneo com a decisão de adjudicação e notificada 

ao adjudicatário juntamente com àquela decisão, considerando-se aceite quando haja 

declaração expressa nesse sentido ou quando não haja reclamação nos 5 (cinco) dias 

subsequentes à respetiva notificação. 

2- Até à data da assinatura do contrato, o adjudicatário deve apresentar declaração 

comprovativa de pagamento dos impostos legalmente devidos juntamente com a cópia da 

respetiva Guia de Pagamento, bem como entregar os documentos referidos do ponto 19.6; 

3- São da responsabilidade do adjudicatário as eventuais despesas e encargos inerentes à 

redução do contrato a escrito.  

 

24. Ajuste direto  

O Município de Bragança poderá vir, no futuro, a recorrer à adoção de ajuste direto, nos termos 

do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 27.º ou de consulta prévia, nos termos do artigo 27.º 

-A) Ou (O Município de Bragança não poderá recorrer à adoção de ajuste direto, nos termos do 

disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 27.º ou de consulta prévia, nos termos do artigo 27.º -

A). 

25. Legislação aplicável 

Em tudo o omisso no Presente Programa de Concurso observar-se-á o disposto no Código dos 

Contratos Públicos.  
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Paços do Município,  

 

 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

Hernâni Dinis Venâncio Dias, Dr.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

Modelo de Declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º] 
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1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)…firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 

celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em 

causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o 

referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, 

relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  

2 — Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3):  

a) ...  

b) ...  

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que:  

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação 

de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer 

situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente;  

b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afete a sua 

honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, 

direção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afete a sua honorabilidade 

profissional (5)] (6);  

c) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional 

(7) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram 

objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (8)] (9);  

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em 

Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) 

(10);  

e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no 

Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11);  

f) Tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 

21.º do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 71.º da Lei n.º 

19/2012, de 8 de maio, e no n.º 1 do artigo 460.º do presente Código, durante o período de 

inabilidade fixado na decisão condenatória;  

g) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º 

do Código do Trabalho (13);  

h) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial 

pela utilização ao seu serviço de mão -de -obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos 

e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham 
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essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal) (14);  

i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes 

(15) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram 

condenados por alguns dos seguintes crimes (16)] (17):  

i) Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do 

artigo 2.º da Acão Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho;  

ii) Corrupção, na aceção do artigo 3.º do Ato do Conselho de 26 de Maio de 1997 e do n.º 1 do 

artigo 3.º da Acão Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho;  

iii) Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses 

Financeiros das Comunidades Europeias;  

iv) Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1.º da Diretiva n.º 91/308/CEE, do 

Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos 

de branqueamento de capitais;  

j) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na 

preparação e elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as 

condições normais de concorrência.  

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal.  

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que 

constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se 

encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 desta declaração.  

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 

qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

... (local), ... (data), ... [assinatura (18)].  

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  
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(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada».  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, 

nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.  

(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.  

(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.  

(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.  

(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.  

(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.  

(10) Declarar consoante a situação.  

(11) Declarar consoante a situação.  

(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.  

(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.  

(14) Declarar consoante a situação.  

(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação.  

(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação.  

(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.  

(18) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 
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PROPOSTA 

 

 

________________________________(indicar firma e sede, ou nome estado civil profissão e 

morada), depois de ter tomado conhecimento do objeto do concurso “designação”, a que se 

refere o Anúncio do procedimento n.º__________ publicado em Diário da Republica datado de 

__/__/____, obriga-se a fornecer os serviços e bens objetos do concurso, pelo valor global de 

€_________, __________________________ (por extenso), que não inclui o imposto sobre 

valor acrescentado. 

 

 

À quantia supra acrescerá de imposto sobre valor acrescentado à taxa em vigor. 

 

 

 

 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete em tudo o que respeita à execução do 

seu contrato ao que se achar prescrito na legislação Portuguesa em vigor. 
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